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VII

Nota do Autor

Ao longo da minha caminhada profissional e em decorrência do 
meu dia a dia forense e das minhas aulas ministradas nas salas de aula, “nas‑
ceu” o Teoria e prática de processo penal. O livro tem como escopo facilitar 
a vida dos operadores do Direito que militam na área criminal, bem como 
dos alunos e bacharéis de Direito que se preparam para a segunda fase do 
Exame de Ordem em prática penal.

O presente livro é verdadeiro manual para os operadores do Direito, 
no qual poderão buscar consulta sobre a teoria do processo penal e ainda 
como formular as peças cabíveis nos casos concretos apresentados no coti‑
diano forense ou no Exame de Ordem.

É oportuno também destacar a máxima que sempre discursamos ao 
ministrar as aulas: confiem em mim, na segunda fase vocês passarão no Exame 
de Ordem, pois estamos falando de advogado para advogado.

O livro, de fácil manuseio, é composto de 24 capítulos, iniciando‑se 
com os princípios e aplicação da lei processual penal e terminando com um 
capítulo de prescrição. Ao final de cada capítulo, tem‑se um quadro sinótico 
do resumo da matéria ora abordada, bem como casos concretos pertinentes 
ao assunto com seus devidos gabaritos e modelos de peças processuais.

Cumpre‑se destacar a presença de um capítulo exclusivo sobre 
execução penal, matéria esta de grande relevância para os profissionais do 
Direito e bastante cobrada na segunda fase do Exame de Ordem.

Portanto, reputo a presente obra indispensável para quem deseja 
a aprovação do certame da OAB, bem como para aquele que busca seu 
aprimoramento profissional na seara criminal. Ademais, foram adicionadas 
peças práticas para concurso de delegado de polícia.

Para finalizar, agradeço a Deus – responsável por todas as minhas 
vitórias e labutas – e peço vênia para compartilhar um versículo da Bíblia 
Sagrada, quando Deus aparece em sonho para Salomão e o indaga: “Pede o 
que queres que eu te dê” (I Reis 3:5). Salomão pediu um coração entendido 
para julgar o seu povo, para que prudentemente discernisse entre o bem e o 
mal. Em outras palavras, não pediu riquezas, nem a vida de seus inimigos, 
pediu a Deus sabedoria.

Aniello Aufiero
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IX

Prefácio

A obra de Aniello Miranda Aufiero, Teoria e prática de processo 
penal, destinada à preparação para os Exames de Ordem, aborda, com 
precisão objetiva, os principais temas do Direito Processual Penal, através 
de uma percuciente leitura sistematizada do Código de Processo Penal. 
Amplia‑se a relevância do livro exatamente porque os Exames de Ordem têm 
se revelado como um dos métodos de avaliação para concursos, altamente 
comprometido com a qualidade das provas, semelhantemente às provas dos 
Concursos para as diferentes carreiras jurídicas.

O autor, com extrema clareza, demonstrando profunda vivência 
do magistério e domínio dos principais assuntos exigidos pelas principais 
Bancas examinadoras da OAB, desvenda os caminhos para o sucesso dos 
bacharéis em direito desejosos de ser aprovados no Exame da Ordem dos 
Advogados do Brasil. Esta perspicácia demonstrada na elaboração do livro 
amplia o seu alcance a partir da linha do conhecimento operacionalizado, 
para fazer deste conhecimento pressuposto doutrinário.

O presente livro encontra‑se dividido de maneira clara, objetiva, 
mostrando‑se devidamente minucioso em assuntos de extrema controvérsia 
dogmática. Nesta linha, observamos, no estudo das ações penais, a preocupa‑
ção do autor em enumerar e esclarecer a discussão acerca dos crimes contra 
o patrimônio, dos crimes contra a dignidade sexual, dos crimes contra a 
honra e dos crimes contra a pessoa. Por outro lado, o autor nos apresenta, 
de forma diferenciada, a inclusão do capítulo referente à execução penal e 
seus incidentes, trazendo, inclusive, modelos de peças indispensáveis ao 
quotidiano da vida jurídico‑penal. Não se reconhece obra semelhante com 
este singular capítulo, ao lado dos demais temas importantes à compreensão 
jurídica, como inquérito policial nas infrações de menor potencial ofensivo.

Na leitura atenta da obra, o profissional do Direito poderá enri‑
quecer‑se significativamente com a abordagem do tema prisão provisória/
cautelar, leitura indispensável àqueles que pretendam ingressar nos quadros 
da Ordem dos Advogados do Brasil e, não apenas, exercer a advocacia como 
profissão comprometida com a liberdade, assunto de extrema valia e sempre 
exigido pelas mais conceituadas bancas examinadoras de concursos públicos 
e Exames de Ordem. Por estas razões, este livro está destinado a romper 
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os grandes limites da Amazônia para alcançar os limites da avaliação de 
conhecimentos jurídico‑penais no Brasil.

De qualquer forma, não podemos deixar de destacar o capítulo 
destinado ao estudo aprofundado das alegações finais, fase do processo, que 
se revelou, ao longo do tempo, uma das peças de maior relevância para o 
Exame de Ordem. O presente livro reconhece a importância deste capítulo, 
aprofundando a abordagem das suas diferentes facetas, seja nos crimes 
de competência do juiz singular, em que o autor esclarece ao leitor toda a 
elaboração de tese com a formulação de pedido, seja, ainda, nos crimes de 
competência do Tribunal do Júri, sem perder a qualidade dissertativa com 
a abordagem técnica das preliminares, assunto que desperta profundo e 
significante interesse do aluno, seja concursando, seja profissional.

O ápice desta especial obra está, no entanto, no estudo dos recursos 
em matéria penal, principalmente, porque não se reconhece abordagem tão 
harmônica quanto a que o autor faz no respectivo capítulo: desde o cabi‑
mento, fundamento, legitimidade e interesse, passando pela possibilidade 
de desistência, deserção, culminando no pedido. O livro, visto neste quadro 
de apresentação, traduz o perfil de um estudioso militante que sabe fazer 
da argumentação a grandeza de sua contribuição para o ingresso de novos 
advogados na sociedade.

Finalmente, suprindo uma importante lacuna na preparação dos 
bacharéis para o Exame de Ordem, o manual define‑se como uma obra de 
grande alcance prático, mas, também, como uma especial abertura para o 
aprendizado sistemático da mais moderna doutrina e da mais reconhecida 
jurisprudência de Direito Processual Penal. Por isso, este Manual Prático 
Processual Penal, com a sua edição, abrange o nível de tantas obras de especial 
amplitude didática e pedagógica produzidas por professores colaboradores 
da Universidade Cândido Mendes que nos distinguiu para elaboração deste 
prefácio.

Aurélio Wander Bastos
Professor Titular na Universidade Cândido Mendes e na 

Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro
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1  PRINCÍPIOS E APLICAÇÃO 
DA LEI PROCESSUAL PENAL

1.1	 Princípios e aplicação da lei processual penal
No processo penal, a violação a um princípio é capaz de gerar 

nulidade processual, devendo ser alegada em caráter preliminar na peça 

prática penal.

A Constituição Federal e o Processo Penal têm como alguns prin‑

cípios basilares:

a)	ampla defesa (art. 5o, LV, da CF/1988) – o acusado/réu possui 

diversas possibilidades para se defender das acusações a ele 

direcionadas, devendo obedecer às limitações legais impostas;

ATENTAI: No Tribunal do Júri vigora o princípio da plenitude de defesa (art. 5o, 
XXXVIII, a, da CF/1988), tratado como um aditivo ao princípio da ampla 
defesa. Permite que o acusado utilize de todos os meios lícitos para se 
defender, mesmo que estes não estejam previstos em lei. Contudo, deve‑se 
observar a regra do art. 479 do CPP, que diz que todo e qualquer docu‑
mento ou objeto apresentado no plenário do Júri deverá ser juntado aos 
autos com antecedência mínima de 3 (três) dias, dando ciência à outra 
parte, sob pena de ferir o princípio do contraditório e da ampla defesa.

b)	contraditório (art. 5o, LV, da CF/1988) – as partes têm direito 

de se manifestar sobre todo e qualquer ato processual, seja a 

alegação de um fato ou a produção de alguma prova;

c)	 identidade física do juiz (art. 399, § 2o, do CPP) – o juiz que 

preside a instrução processual é o mesmo que deverá proferir 

sentença;

ATENTAI: Se o magistrado estiver convocado, licenciado, afastado, promovido 
ou aposentado, não será aplicado o princípio da identidade física do juiz.
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d)	publicidade (art. 5o, LX, da CF/1988) – os atos processuais 
praticados, em regra, devem ser públicos, permitindo o amplo 
acesso ao público;

ATENTAI: A lei poderá restringir a publicidade de alguns atos processuais 
quando a matéria o exigir (art. 5o, LX, e art. 93, IX, da CF/1988), bem 
como o art. 20 do CPP assegura o sigilo necessário para que o Inquérito 
Policial seja elucidado, exceto para o advogado com procuração (art. 7o, 
§ 10, da Lei no 8.906/1994).

e)	devido processo legal (art. 5o, LIV, da CF/1988) – garantia que 
as partes têm de serem processadas seguindo as regras do orde‑
namento jurídico;

f)	 juiz natural (art. 5o, LIII, da CF/1988) – o julgador competente 
para atuar em determinado procedimento deverá ser aquele 
previamente escolhido por lei ou pela Constituição Federal;

g)	estado de inocência/presunção de inocência (art. 5o, LVII, da 
CF/1988) – ninguém será considerado culpado até que haja o 
trânsito em julgado de sentença penal condenatória;

h)	favor rei/in dubio pro reo (art. 5o, LVII, da CF/1988) – em casos 
de dúvida entre a liberdade do acusado e o direito de punir do 
Estado, a sentença deverá ser proferida sempre em benefício do 
réu, ou seja, a dúvida sempre irá beneficiar o réu;

i)	 celeridade processual/economia processual (art. 5o, LXXVIII, da 
CF/1988) – o Estado deve dar uma resposta jurisdicional com o 
menor custo possível, bem como num curto período de tempo, 
contudo, sem violar os direitos e garantias das partes envolvidas 
no referido processo;

j)	 motivação das decisões judiciais (art. 93, IX, da CF/1988 e 
art. 381 do CPP) – o juiz deverá fundamentar todas as decisões 
inerentes ao processo;

k)	duplo grau de jurisdição – é a possibilidade de revisão, por via 
de recurso, das causas já julgadas pelo juiz de primeiro grau, 
exceto as hipóteses de competência originária do STF (art. 102, 
I, da CF/1988);

l)	 paridade de armas/princípio da isonomia (art. 5o, caput, da 
CF/1988) – as partes devem ter o mesmo tratamento e as mes‑
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mas oportunidades de fazer valer os seus direitos, em juízo. Têm 
direito a um tratamento igualitário;

m)	direito ao silêncio/nemo tenetur se detegere (art. 5o, LXIII, da 
CF/1988 c/c art. 8, item 2, g, do Dec. no 678/1992 e art. 186 do 
CPP) – ninguém está obrigado a produzir qualquer prova contra 
si mesmo ou da não autoincriminação;

n)	vedação à utilização das provas ilícitas (art. 5o, LVI, da CF/1988 
e art. 157 do CPP) – são consideradas provas ilícitas aquelas 
que violam as normas de direito material, constitucionais ou 
infraconstitucionais.

Portanto, reconhecida a ilicitude da prova obtida, ela é inadmis‑
sível, devendo ser desentranhada dos autos por meio de decisão judicial 
(art. 157, § 3o, do CPP). Não obstante, o juiz que conhecer do conteúdo 
da prova declarada inadmissível não poderá proferir a sentença ou acórdão 
(art. 157, § 5o, do CPP). Ressalte‑se que o STF suspendeu liminarmente o 
art. 157, § 5o, do CPP, nas ADIs nos 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305/DF. A matéria 
deve ser analisada pelo Pleno do STF, que irá ratificar ou retificar a liminar 
proferida pelo rel. Min. Luiz Fux.

ATENTAI: A prova ilícita poderá ser utilizada em favor do réu em decorrência 
do princípio da proporcionalidade (favor rei), com intuito de comprovar 
sua inocência, sendo a única exceção.

A Jurisprudência considera provas ilícitas: “a devassa de dados do 
WhatsApp colhidos de celular apreendido, realizada sem prévia ordem judi‑
cial”. (STJ – RHC no 90.200/RN); “a decisão judicial que autoriza busca e 
apreensão coletiva em residências, feita de forma genérica e indiscriminada” 
(STJ – AgRg no HC no 435.934/RJ); e “a prova obtida em revista pessoal feita 
por agentes de segurança particular” (STJ – HC no 470.937/SP).

As provas ilícitas por derivação – teoria dos frutos da árvore enve‑
nenada (fruits of the poisonous tree) – são aquelas lícitas em si mesma, mas 
produzidas a partir de um fato ilícito, por exemplo, o documento apreen‑
dido em domicílio, em diligência de busca e apreensão sem prévia ordem 
judicial (art. 157, § 1o, 1a parte, do CPP).

ATENTAI I: A prova será admissível, desde que não haja nenhum nexo entre 
a prova originária ilícita e a nova prova lícita em si mesmo (art. 157, § 1o, 
2a parte, do CPP).
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3  DO INQUÉRITO POLICIAL

3.1	 Natureza jurídica
O inquérito policial é um procedimento administrativo, não havendo 

o contraditório. Poderá ser dispensado, desde que o Ministério Público tenha 
elementos para oferecer a denúncia (art. 39, § 5o, do CPP).

Quanto ao valor probatório do inquérito, por ter caráter inquisitivo, 
só possui valor informativo para a instauração da ação penal, uma vez que 
o inquérito policial, por si só, não tem o condão de condenar o acusado, 
conforme se infere na atual redação do art. 155 do CPP.

Dessa forma, o juiz formará sua convicção pela livre apreciação 
da prova, produzida em contraditório judicial, não podendo fundamen‑
tar sua decisão, exclusivamente, nos elementos informativos colhidos na 
investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas 
(art. 155 do CPP).

Em suma, não se admite a condenação, exclusivamente, em elemen‑
tos de convicção colhidos na fase policial, sob pena de afronta aos princípios 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa.

ATENTAI: Os vícios do inquérito não anulam a ação penal.

3.2	 Características do inquérito policial
O inquérito policial possui as seguintes características:

Forma escrita, reduzindo a termo todas as peças do inquérito e 
rubricada pela autoridade policial (art. 9o do CPP).

Oficial, pois apenas pode ser procedido por órgão oficial do Estado, 
não se admitindo a produção de autoria e materialidade por particular.

Inquisitivo/Inquisitório, ou seja, não admite ao suspeito ou indi‑
ciado a formulação de provas, mediante a ampla defesa e o contraditório.

Informativo, uma vez que sua finalidade é colher elementos sufi‑
cientes para que o titular da ação penal possa intentá‑la, seja este o promotor 
ou o ofendido.
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Discricionário, haja vista conferir à autoridade policial o juízo de 
optar pela realização de diligências conforme sua convicção (art. 14 do CPP).

Sigiloso, por se tratar de peça administrativa destinada a apurar 
autoria e materialidade necessárias à dedução da pretensão punitiva e cuja 
sigilosidade é consequência lógica, pois, caso contrário, estar‑se‑ia negando 
eficácia ao procedimento se ele estivesse sob o crivo da publicidade, com 
fundamento no art. 20 do CPP.

Indisponível, haja vista que o delegado não pode mandar arquivar 
de ofício os autos de inquérito (art. 17 do CPP).

Oficioso, vez que a autoridade policial, ao tomar conhecimento da 
prática de uma infração penal, deverá instaurar o inquérito policial, agindo 
de ofício no caso de ação penal pública incondicionada, independentemente 
de qualquer provocação ou manifestação da vítima (art. 5o, I, do CPP). No 
entanto, na ação penal pública condicionada à representação, ou na ação 
penal privada, a autoridade só poderá agir diante da provocação da vítima 
ou de seu representante legal. Havendo a representação ou o requerimento 
do ofendido, o delegado é obrigado a agir.

Autoritariedade, para Capez, “exigência expressa do Texto Consti‑
tucional (CF, art. 144, § 4o); o inquérito é presidido por autoridade pública, 
no caso, a autoridade policial (delegado de polícia de carreira)” (Curso de 
processo penal. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2006, p. 79).

3.3	 Da instauração

3.3.1	 Regra geral
Nos crimes de ação penal pública incondicionada, a primeira peça 

do inquérito é a portaria, nos termos do art. 5o, I, do CPP. Assim, o delegado 
de polícia, ao tomar conhecimento de um crime, por exemplo, de homicídio 
(art. 121 do CP), deverá, de ofício, determinar a instauração do inquérito 
policial. A autoridade policial estará, ainda, obrigada a instaurar inquérito 
quando atender à requisição do juiz ou do promotor, nos termos do art. 5o, 
II, do CPP. Assim, quando o delegado atender à requisição da autoridade 
judiciária ou do Ministério Público para a instauração de inquérito policial, 
não poderá deixar de instaurá‑lo, sendo, neste caso, a requisição uma ordem. 
Nessa hipótese, caso seja possível a impetração de habeas corpus, a autori‑
dade coatora será a que requisitou ao delegado a instauração do inquérito 
policial, ou seja, o juiz ou promotor.
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ao seu legítimo proprietário” (HC no 140.752/MG – rel. Min. Og Fernandes – 6a 
T. – j. 6-10-2009 – DJe 3-11-2009).

MODELO DE REQUERIMENTO PARA INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO 
POLICIAL DE AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA

ILUSTRÍSSIMO SENHOR DOUTOR DELEGADO DE POLÍCIA DO...o DISTRITO POLICIAL DA CAPITAL

(ESPAÇO DE 10 LINHAS)

JACÓ, brasileiro, solteiro, estudante, Carteira de Identidade no..., Cadastro de 

Pessoa Física no..., domiciliado em Manaus e residente na Rua Ceará, no 23, Centro, por 

intermédio de seu advogado abaixo assinado, conforme procuração inclusa (documento 

no...), com escritório profissional na Rua..., no..., sala..., nesta cidade, onde receberá 

intimações, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria requerer a instau‑

ração de INQUÉRITO POLICIALINQUÉRITO POLICIAL, com fundamento no art. 5o, II, do CPP, contra JONAS, 

brasileiro, solteiro, estudante, Carteira de Identidade no..., Cadastro de Pessoa Física 

no..., domiciliado em Manaus e residente na Avenida São Miguel, no 25, Centro, pelos 

motivos que passa a expor:

1. O Requerente foi procurado pelo Requerido, que é finalista do Curso de 

Direito, para que aquele emprestasse seu notebook para a finalização de seu trabalho 

de monografia para conclusão de seu curso. O Requerente emprestou o objeto, a 

ser entregue no prazo de uma semana após a conclusão do trabalho.

2. Acontece que, no dia estabelecido, o Requerido não devolveu o notebook, 

apesar da insistência do Requerente, fato esse que pode ser constatado por uma 

amiga de curso de nome RUTE.

3. Assim agindo, o Requerido incorreu na prática do art. 168, caput, do CP, in verbis:

Art. 168. Apropriar‑se de coisa alheia móvel, de que tem a posse ou a 

detenção.

Pena — reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

4. Com efeito, o Requerido, ao se recusar a devolver o notebook, de propriedade 

do Requerente, cometeu o crime de apropriação indébita, consumando‑se no momento 

da negativa de restituição do objeto material após o decurso do prazo estabelecido. 

Nesse sentido, a posição do professor Damásio de Jesus:
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Na apropriação indébita propriamente dita o delito se consuma com o 

ato de disposição. Na negativa de restituição, o crime atinge o momento 

consumativo quando o sujeito se recusa a devolver o objeto material.

Ademais, só pode configurar‑se o delito após o seu decurso (...) se a conduta 

negativa consiste na inadimplência de uma obrigação, para cuja satisfação 

se marca prazo, o delito somente se consuma com o seu escoamento 

(Código Penal anotado. 17. ed. atual. São Paulo: Saraiva, 2005, p. 632).

Diante do exposto, requer a Vossa Senhoria a instauração do competente INQUÉ‑INQUÉ‑

RITO POLICIALRITO POLICIAL, na forma do art. 5o, II, do CPP, a fim de apurar a responsabilidade criminal 

do Requerido, por haver infringido o art. 168, caput, do CP, e, após a conclusão do 

referido inquérito, seja remetido à Justiça para que o Ministério Público ofereça a 

denúncia, obedecendo o prazo constante do art. 46 do CPP, indicando, ainda, a teste‑

munha abaixo arrolada.

Termos em que,

pede deferimento.

Manaus, ... de... de...

(2 linhas)

_____________________________

Advogado

OAB — Secção do Estado do Amazonas sob o no...

Rol de testemunhas:Rol de testemunhas:

RUTE, nacionalidade..., estado civil..., profissão..., Carteira de Identidade no..., 

Cadastro de Pessoa Física no..., domiciliada em Manaus e residente na Rua..., no..., bairro...

COMENTÁRIOS:

a)	Todo o endereçamento deverá ser feito por extenso.

b)	Não poderá haver identificação do candidato na prova, princi‑
palmente com números.

c)	O candidato não pode assinar a prova ou a peça, sob pena de 
desclassificação.
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4.3	 Ações penais originárias dos Tribunais 
Estaduais, Federais, STJ e STF

Nos casos de ações penais originárias dos Tribunais Estaduais, 
Federais, STJ e STF, aplica‑se o procedimento previsto na Lei no 8.038/1990. 
Assim, apresentada a denúncia ou a queixa ao Tribunal, o relator notificará 
o acusado para apresentar resposta escrita no prazo de 15 (quinze) dias, 
conforme o art. 4o da referida Lei.

O acusado encaminhará a resposta escrita ao Desembargador‑Relator 
do Tribunal de Justiça Estadual ou Regional Federal e, ainda, ao STJ ou 
STF, requerendo a rejeição da denúncia, nos termos do art. 395, I, II e III, 
do CPP. Caso o Tribunal Estadual ou Federal receba a denúncia indevida‑
mente, isto é, fora das hipóteses do art. 395 do CPP, é cabível a impetra‑
ção de habeas corpus para o STJ ou a interposição de recurso especial ou 
recurso extraordinário, conforme o caso, no prazo de 15 (quinze) dias.

O momento para o acusado arrolar testemunhas é por ocasião da defesa 
prévia no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do art. 8o da Lei no 8.038/1990.

ATENTAI: Para todos os tópicos deste capítulo, não sendo o caso de arquiva‑
mento e tendo o investigado confessado formal e circunstanciadamente 
a prática de infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena 
mínima inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério Público poderá propor 
acordo de não persecução penal, desde que necessário e suficiente para 
a reprovação e prevenção do crime, nos termos do art. 28‑A do CPP e do 
art. 1o, § 3o, da Lei no 8.038/1990.

4.4	 Quadro sinótico – Defesas preliminares

PEÇAS DE APRESENTAÇÃO DE DEFESA PRELIMINAR – ANTES 
DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA OU DA QUEIXA

PEÇA Resposta escrita Defesa Prévia Resposta Escrita

POSSIBILIDADE Crimes de responsabilidade dos 
funcionários públicos

Crimes previstos na Lei 
no 11.343/2006 – Lei de Drogas 
(nas infrações penais dos 
arts. 33, caput, §§ 1o e 2o, e 34 
a 37 da Lei no 11.343/2006)

Ações penais originárias dos 
Tribunais Estaduais, Federais, STJ 
e STF

VERBO Apresentar/oferecer Apresentar/oferecer Apresentar/oferecer

FUNDAMEN‑
TAÇÃO Art. 514 do CPP Art. 55, caput, da Lei 

no 11.343/2006 Art. 4o da Lei no 8.038/1990
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5  DA DENÚNCIA E DA QUEIXA

5.1	 Da denúncia e da queixa
A denúncia é a primeira peça da ação penal pública incondicionada 

e condicionada, que é promovida pelo Ministério Público (art. 24 do CPP). 
A queixa é a primeira peça da ação penal privada, que é formulada pelo 
ofendido ou seu representante legal (art. 30 do CPP).

Assim, na peça acusatória iniciadora da ação penal (denúncia e 
queixa) deverá constar a exposição do fato criminoso, com todas as suas 
circunstâncias, a qualificação do autor da possível infração, a classificação 
do crime e a indicação das provas que deseja produzir.

Ressalte‑se que, na ação penal pública condicionada, a ação só se 
inicia com a representação do ofendido (ou representante legal) ou da requi‑
sição do Ministro da Justiça, para que, então, o Ministério Público possa 
ofertar a denúncia. A representação será irretratável, depois de oferecida a 
denúncia (art. 25 do CPP).

5.1.1	 Os requisitos da denúncia e da queixa
A denúncia e a queixa deverão ser oferecidas, em conformidade 

com art. 41 do CPP (a exposição do fato criminoso, com todas as suas 
circunstâncias, a qualificação do acusado, ou esclarecimento pelos quais 
se possa identificá‑lo, a classificação do crime e, quando necessário, o rol 
das testemunhas), sob pena de inépcia. Assim, a peça acusatória inicial 
(denúncia e queixa) conterá a narração certa e precisa do fato criminoso, 
que possa interessar à apreciação do crime.

A queixa‑crime na ação penal privada poderá ser proposta por 
procurador com poderes especiais, devendo constar do instrumento do 
mandato o nome do querelado e a menção do fato criminoso, salvo quando 
tais esclarecimentos dependerem de diligências que devem ser previamente 
requeridas no juízo criminal, na forma do art. 44 do CPP. Assim, se a pro‑
curação não preencher os requisitos previstos em lei, haverá a inépcia da 
inicial e sua rejeição.

No entanto, a ausência ou eventual falha de um dos requisitos previstos 
no art. 44 do CPP é sanável desde que a correção do vício ocorra dentro do prazo 
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dições estipuladas no acordo de não persecução penal pelo investigado, o 
Ministério Público deverá comunicar ao juízo, para fins de sua rescisão e 
posterior oferecimento de denúncia (art. 28‑A, § 10, do CPP). O descumpri‑
mento do acordo também poderá ser utilizado pelo Ministério Público como 
justificativa para o eventual não oferecimento de suspensão condicional do 
processo (art. 28‑A, § 11, do CPP).

A celebração e o cumprimento do acordo de não persecução penal 
não constarão de certidão de antecedentes criminais, exceto para os fins 
previstos no art. 28‑A, § 2o, III, do CPP, ou seja, ter sido o agente beneficiado 
nos 5 (cinco) anos anteriores ao cometimento da infração, em acordo de não 
persecução penal, transação penal ou suspensão condicional do processo 
(art. 28‑A, § 12, do CPP).

Cumprido integralmente o acordo, o juízo competente decretará a 
extinção de punibilidade (art. 28‑A, § 13, do CPP).

No caso de recusa, por parte do Ministério Público, em propor o 
acordo de não persecução penal, o investigado poderá requerer a remessa 
dos autos a instância de revisão ministerial (art. 28‑A, § 14, do CPP).

ATENTAI I: A prescrição não ocorrerá enquanto não cumprido ou não rescin‑
dido o acordo de não persecução penal (art. 116, IV, do CP).

ATENTAI II: No ANPP, exige‑se a confissão formal. Já na transação penal 
(cabível nas infrações de menor potencial ofensivo) e na suspensão con‑
dicional do processo (pena mínima em abstrato igual ou inferior a 1 (um) 
ano e não esteja respondendo por outro crime) não se exige a confissão.

5.2	 Quadro sinótico – Peças de 
propositura de queixa‑crime

PEÇA Queixa‑crime Queixa‑crime 
substitutiva da denúncia

Queixa‑Crime (ação 
privada personalíssima – 
art. 236, par. ún., do CP)

Queixa‑crime (nos 
crimes contra a 

propriedade imaterial 
que deixar vestígios)

VERBO Oferecer/propor Oferecer/propor Oferecer/propor Oferecer/propor

FUNDA‑
MENTAÇÃO

Art. 100, § 2o, do CP c/c 
arts. 30 e 41 do CPP

Art. 100, § 3o, do CP c/c 
arts. 29 e 41 do CPP

Art. 100, § 2o, do CP c/c 
arts. 30 e 41 do CPP

Art. 100, § 2o, do CP c/c 
arts. 30 e 41 do CPP
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cujo território se verificar o pouso após o crime, ou pela da comarca de 
onde houver partido a aeronave (art. 90 do CPP).

A competência para os crimes cometidos a bordo de aeronaves, 
ressalvada a competência da Justiça Militar, são da alçada da Justiça Federal 
(art. 109, IX, da CF/1988).

A expressão a bordo de aeronave, constante no art. 109, IX, da 
CF/1988, significa no interior ou dentro da aeronave.

Ressalte‑se que a jurisprudência entende que compete à Justiça 
Federal processar e julgar os crimes cometidos a bordo de aeronave ainda 
que esta se encontre em terra e pousada.

7.7.13	 Lugar incerto
O art. 91 do CPP dispõe que, quando incerta e não se determinar 

de acordo com as normas estabelecidas nos arts. 89 e 90 do CPP (crimes 
cometidos a bordo de embarcações e crimes praticados a bordo de aeronave), 
a competência se firmará pela prevenção.

7.8	 Súmulas do STF e competência
Súm. no 297 do STF: “Oficiais e praças das milícias dos Estados no 

exercício de função policial civil não são considerados militares para efeitos 
penais, sendo competente a Justiça Comum para julgar os crimes cometidos 
por ou contra eles”.

Súm. no 396 do STF: “Para a ação penal por ofensa à honra, sendo 
admissível a exceção da verdade quanto ao desempenho de função pública, 
prevalece a competência especial por prerrogativa de função, ainda que já 
tenha cessado o exercício funcional do ofendido”.

Súm. no 451 do STF: “A competência especial por prerrogativa 
de função não se estende ao crime cometido após a cessação definitiva do 
exercício funcional”.

Súm. no 452 do STF: “Oficiais e praças do Corpo de Bombeiros 
do Estado da Guanabara respondem perante a Justiça Comum por crime 
anterior à Lei no 427, de 11-10-1948”.

Súm. no 498 do STF: “Compete à Justiça dos Estados, em ambas as 
instâncias, o processo e o julgamento dos crimes contra a economia popular”.

Súm. no 521 do STF: “O foro competente para o processo e jul‑
gamento dos crimes de estelionato, sob a modalidade da emissão dolosa 
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8  DOS PROCEDIMENTOS

8.1	 Procedimento
O art. 394 do CPP prevê dois novos procedimentos: o comum e o 

especial. Vale ressaltar que a Lei no 11.719/2008 alterou substancialmente 
o Código de Processo Penal, no que se refere aos procedimentos.

8.2	 Procedimento comum
O procedimento comum encontra guarida no § 1o do art. 394 do 

CPP, subdividindo‑se em ordinário, sumário ou sumaríssimo.

8.2.1	 Procedimento comum ordinário
Aplica‑se para as hipóteses de crime cuja sanção máxima cominada 

for igual ou superior a 4 (quatro) anos de pena privativa de liberdade, desde 
que não haja procedimento especial (art. 394, § 1o, I, do CPP).

8.2.2	 Procedimento comum sumário
Aplica‑se para as hipóteses de crime cuja sanção máxima cominada 

seja inferior a 4 (quatro) anos de pena privativa de liberdade, desde que 
não haja procedimento especial (art. 394, § 1o, II, do CPP).

8.2.3	 Procedimento sumaríssimo
Esse procedimento está previsto na Lei no 9.099/1995 (arts. 77 a 83) 

e é aplicável nas infrações penais de menor potencial ofensivo, compreen‑
dendo as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima 
não superior a 2 (dois) anos, cumulada ou não com multa (art. 61 da Lei 
no 9.099/1995). Todavia, aos crimes praticados com violência doméstica e 
familiar contra a mulher, independentemente da pena prevista, não se aplica 
o procedimento sumaríssimo (art. 41 da Lei no 11.340/2006).

8.3	 Procedimento especial
É aquele aplicado excepcionalmente quando há uma norma espe‑

cial regulando este procedimento. Pode estar previsto tanto no Código de 
Processo Penal como em leis esparsas.
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À guisa de exemplificação, aplica‑se aos crimes de competência do 
Tribunal do Júri (arts. 406 a 497 do CPP); aos crimes de responsabilidade 
dos funcionários públicos (arts. 513 a 518 do CPP); aos crimes contra a 
honra (arts. 519 a 523 do CPP); aos crimes contra a propriedade imate‑
rial (arts. 524 a 530‑I do CPP); aos crimes previstos na Lei de Drogas (Lei 
no 11.343/2006) etc.

8.4	 Procedimento e regra
A lei determina que, em caso de lacuna, o modelo ou padrão de 

procedimento a ser seguido, em regra, é o comum ordinário, salvo dispo‑
sições em contrário previstas no Código de Processo Penal e leis especiais 
ou extravagantes (art. 394, § 2o, do CPP).

Quanto aos processos de competência do Tribunal do Júri, será 
observado o procedimento previsto nos arts. 406 a 497 do CPP.

ATENTAI: Os processos que apurem a prática de crime hediondo (Lei 
no 8.072/1990) terão prioridade de tramitação em todas as instâncias, 
na forma do art. 394‑A do CPP.

8.5	 Mecânica processual no procedimento 
comum ordinário

O procedimento ordinário tem a sequência dos seguintes atos 
processuais:

1 – Remessa do inquérito policial à Justiça (art. 10 do CPP) – réu 
preso: 10 (dez) dias contados a partir do flagrante ou da prisão preventiva; réu 
solto: 30 (trinta) dias, prorrogáveis por quantas vezes se fizerem necessárias. 
Se o inquérito for remetido fora do prazo (réu preso), caberá relaxamento 
da prisão por excesso de prazo;

ATENTAI: Não sendo caso de arquivamento e tendo o investigado confessado 
formal e circunstancialmente a prática de infração penal sem violência 
ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, o Minis‑
tério Público poderá propor acordo de não persecução penal – ANPP, 
desde que necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime, 
mediante as condições ajustadas cumulativa e alternativamente, previstas 
no art. 28‑A, I, II, III, IV e V, do CPP.
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Por outro lado, o STF, na ADI no 4.424 (DOU e DJe de 17-2-2012), por 
maioria, quanto a este artigo, julgou procedente a ação no sentido de conferir 
natureza incondicionada à ação penal em caso de crime de lesão corporal, 
pouco importando a extensão desta, se praticado contra a mulher no ambiente 
doméstico (Súm. no 542 do STJ), não admitindo a renúncia da vítima.

8.11	 Quadro sinótico – Dos procedimentos

PROCEDIMENTOS COMUM ORDINÁRIO E SUMÁRIO

PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁRIO 
(Art. 394, § 1o, I, do CPP)

Aplica‑se nas hipóteses de crime cuja sanção máxima cominada for igual ou 
superior a 4 (quatro) anos de pena privativa de liberdade, desde que não haja 
procedimento especial.

PROCEDIMENTO COMUM SUMÁRIO
(Art. 394, § 1o, II, do CPP)

Aplica‑se nas hipóteses de crime cuja sanção máxima cominada seja 
inferior a 4 (quatro) anos de pena privativa de liberdade, desde que não haja 
procedimento especial.

Acordo de não persecução penal – ANPP. Caso o Ministério 
Público não proponha o acordo, tendo o investigado confessado formal 
e circunstancialmente a prática de infração penal sem violência ou grave 
ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, desde que necessário 
e suficiente para reprovação e prevenção do crime, mediante as condições 
ajustadas cumulativa e alternativamente, previstas no art. 28‑A, I, II, III, 
IV e V, do CPP.

10 dias: contados a partir do 
flagrante ou da prisão preventiva

30 dias: prorrogáveis por quantas 
vezes se fizerem necessárias, desde 

que proposta pela autoridade policial 
e com a devida concordância do Juiz

Réu Preso

Oferecimento da Peça Inicial da Ação Penal

Réu Solto

Remessa do Inquérito Policial à Justiça (art. 10 do CPP)
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disparado um único tiro na vítima. As testemunhas de defesa também confirmaram 
os fatos narrados pelas testemunhas de acusação. O acusado, ao ser interrogado na 
presença de seu advogado, resguardou‑se ao direito de ficar calado. Após a instrução 
criminal, o juiz do caso converteu as alegações finais orais em Memoriais Escritos.

O Ministério Público apresentou seus Memoriais Escritos, no prazo legal, reque‑
rendo a pronúncia do acusado. Por sua vez, o defensor do acusado requereu sua 
absolvição. O juiz da 3a Vara do Tribunal do Júri Popular de Curitiba pronunciou o 
acusado nas penas do art. 121, caput, do CP, afirmando que, além dos indícios de 
autoria e da materialidade do crime, o acusado foi cruel e não teve piedade em 
matar um pai de família. Hoje, o acusado e seu defensor foram intimados da decisão.

Na qualidade de advogado do acusado, promover a medida cabível no prazo de 
lei, com as razões em anexo, indicando o último dia do prazo.

GABARITO DO AUTOR

Procedimento: Especial (Tribunal do Júri).
Peça: Recurso em sentido estrito.
Fundamento: art. 581, IV, do CPP.
Endereçamento: Juiz da 3a Vara do Tribunal do Júri Popular de Curitiba.
Teses:
Preliminares:

•	excesso de linguagem na pronúncia (art. 413, § 1o c/c art. 564, IV, do CPP).

Mérito:

•	absolvição sumária (art. 415, IV, do CPP);
•	legítima defesa (arts. 23, II, e 25, do CP);
•	desclassificação (art. 419 do CPP) para homicídio privilegiado (art. 121, § 1o, do 

CP).

Pedido:
Preliminar:

•	nulidade da pronúncia, em razão do excesso de linguagem (art. 413, § 1o c/c 
art. 564, IV, do CPP).

Mérito:

•	absolvição sumária (art. 415, IV, do CPP), pois agiu em legítima defesa (arts. 23, 
II, e 25 do CP);

•	pedido subsidiário: desclassificação (art. 419 do CPP), para homicídio privile‑
giado (art. 121, § 1o, do CP).

Prazo: 5 (cinco) dias (art. 586 do CPP).
Obs.: O candidato deverá elaborar duas petições:
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•	a primeira, de interposição do recurso, no prazo de 5 (cinco) dias, ao Juiz da 
3a Vara do Tribunal do Júri Popular de Curitiba, com fundamento no art. 581, 
IV, do CPP.

Deverá ser observado o juízo de retratação (art. 589 do CPP).
•	a segunda, de razões do recurso, deverá ser endereçada ao Tribunal de Justiça 

do Paraná.

MODELO DE APRESENTAÇÃO DO RECURSO EM 
SENTIDO ESTRITO PARA O TRIBUNAL DO JÚRI

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI 

POPULAR DE CURITIBA/PR

(ESPAÇO DE 10 LINHAS)

JOÃO DA PAZ, nacionalidade..., estado civil..., profissão..., Carteira de Identidade 

no..., Cadastro de Pessoa Física no..., residente em... e domiciliado na Rua..., no..., 

bairro..., nos autos da ação penal que lhe move o Ministério Público, por intermédio 

de seu advogado abaixo assinado, conforme procuração anexa (documento no...), com 

escritório profissional situado na Rua..., no..., bairro..., onde receberá intimações, 

vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência interpor RECURSO EM SENTIDO RECURSO EM SENTIDO 

ESTRITOESTRITO, com fundamento no art. 581, IV, do CPP, inconformado com a decisão que o 

pronunciou nas penas do art. 121, caput, do CP, apresentando as razões recursais ao 

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná.

Caso não haja retratação por parte de Vossa Excelência, nos termos do art. 589 

do CPP, requer o processamento do presente recurso e o encaminhamento ao Egrégio 

Tribunal de Justiça do Paraná.

Termos em que,

pede deferimento.

Curitiba, ... de... de...

(2 linhas)

__________________________

Advogado

OAB — Secção do Estado do Paraná sob o no...
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